
 

PARECER Nº       , DE 2017 

Da COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, 
GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR, 
em decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 90, de 2012, do Senador Eduardo 
Amorim, que altera a redação do § 1º do art. 26 
da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor), para fixar o 
início do prazo decadencial do direito do 
consumidor de reclamar pelos vícios aparentes ou 
de fácil constatação. 

Relator: Senador DÁRIO BERGER 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 90, de 2012, de autoria do 
Senador Eduardo Amorim, que estipula o início do prazo de decadência do 
direito de o consumidor reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil 
constatação, recebeu, na antiga Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), em momento anterior, 
relatório minucioso de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira, que 
concluiu pela aprovação da proposta. Desafortunadamente, esse texto não foi 
avaliado pela Comissão. A redistribuição da matéria foi suscitada em 
decorrência de esse relator haver deixado de exercer o seu mandato. 

Assim, por estarmos de pleno acordo com o exame do Senador 
Aloysio, constante do processado do projeto, transcrevemos aqui, quase na 
íntegra, os termos do relatório por ele apresentado. 

A proposição é estruturada em dois artigos. 

O art. 1º modifica a redação do § 1º do art. 26 da Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa do Consumidor (CDC), com 
a finalidade de estabelecer que, no caso de haver garantia contratual, a 
contagem do prazo decadencial começa a partir do término desta. 
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O art. 2º dispõe que a lei que resultar da aprovação do projeto 
passará a viger na data de sua publicação. 

Ao justificar a proposição, o autor assevera que o prazo previsto 
no referido art. 26, § 1º, é a garantia legal, obrigatória, e que dela não se pode 
esquivar o fornecedor. 

Primeiramente, a proposta foi distribuída unicamente à antiga 
CMA, em decisão terminativa. 

Não foram apresentadas emendas à proposição dentro do prazo 
regimental. 

À época, o PLS nº 90, de 2012, recebeu, nesta Comissão, 
relatório de autoria do Senador Rodrigo Rollemberg, que concluiu pela sua 
aprovação. No entanto, em razão do Requerimento nº 1.038, de 2012, a 
proposição deixou de ser apreciada e foi apensada aos PLSs nº 281, 282 e 
283, todos de 2012, de iniciativa do Senador José Sarney, resultantes do 
trabalho da comissão de juristas incumbida da atualização do CDC. 

Em decorrência da aprovação do Requerimento nº 384, de 2013, 
o PLS nº 90, de 2012, foi desapensado dos demais projetos e voltou a ter 
tramitação autônoma. Em seguida, a proposição foi remetida a esta 
Comissão, para exame e decisão terminativa. 

Posteriormente, com fundamento no art. 122, inciso I, do 
Regimento Interno do Senado Federal (RISF) e na condição de membro da 
antiga CMA, o Senador Flexa Ribeiro ofereceu perante esta Comissão 
emenda, que propõe para o § 1º do art. 26 do CDC, a seguinte redação: 

“Art. 26. ................................................................... 

................................................................................... 

§ 1º Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da 
entrega efetiva do produto ou do término da execução dos serviços, 
e, na hipótese de haver garantia contratual, o prazo previsto no termo 
de garantia, na forma do parágrafo único do art. 50 deste código, 
incorpora-se para todos os efeitos aos prazos elencados no caput. 

.....................................................................................” (NR) 
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II – ANÁLISE 

Compete a este colegiado opinar sobre o mérito de matérias 
atinentes à defesa do consumidor, de acordo com o disposto no art. 102-A, 
inciso III, do RISF. Esta Comissão examina, ainda, a constitucionalidade, 
juridicidade e regimentalidade do projeto, em razão do caráter terminativo 
da decisão. 

Em relação à constitucionalidade, o projeto em referência cuida 
de assunto da competência normativa da União. A proposição está conforme 
os preceitos constitucionais relativos às atribuições do Congresso Nacional 
(art. 48) e à legitimidade da iniciativa legislativa (art. 61). Além disso, a 
proposta não infringe quaisquer dispositivos da Carta de 1988. Tampouco 
há vício de injuridicidade. 

O PLS nº 90, de 2012, está vazado em boa técnica legislativa. 

Passemos à avaliação de mérito. 

Na redação atual do dispositivo objeto de alteração, consta que 
os prazos decadenciais são contados a partir da entrega efetiva do produto 
ou do término da execução dos serviços. 

Por seu turno, a proposição objetiva incluir a fixação do termo 
inicial da contagem do prazo de decadência a partir do fim da garantia 
contratual, quando houver essa garantia. 

A propósito, o PLS nº 90, de 2012, apenas pretende transpor 
para a lei o que a mais alta corte na interpretação da legislação 
infraconstitucional já entende. De fato, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
interpreta que, durante o prazo de garantia contratual, não corre o prazo de 
decadência do art. 26 do CDC.  

Ora, ao explicitarmos, em lei, esse entendimento do STJ, haverá 
maior segurança jurídica a todos os consumidores e fornecedores brasileiros, 
muitos dos quais, ao estipularem o prazo de garantia contratual, ignoram a 
jurisprudência sobre o tema. A eficácia das regras pela lei é mais salutar e 
clara ao mercado do que a eficácia da jurisprudência. O nosso sistema 
jurídico é Civil Law ou estatutário, e não Common Law ou de precedentes. 
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Os fornecedores, cientes dessa regra jurídica, fixarão o prazo de 
garantia contratual considerando o prazo decadencial previsto no CDC. 

Isso só reforça a necessidade de a proposição ser aprovada. 

Por outro lado, cabe observar os motivos que impelem o 
fornecedor a determinar um prazo de garantia contratual. 

Seguindo essa linha de raciocínio, o fornecedor, ao ofertar ao 
consumidor um produto ou serviço, estabelece um prazo contratual de 
garantia como forma de sinalizar a qualidade do produto ou serviço. 

Durante esse prazo de garantia, qualquer vício do produto ou do 
serviço, ainda que não decorra propriamente de “problemas de fabricação”, 
obrigará o fornecedor a reparar o produto, substituí-lo, admitir o abatimento 
do preço ou restituir o valor pago, a depender do pacto contratual. A única 
excludente disponível ao fornecedor é comprovar que o consumidor deu 
causa exclusiva ao vício do produto ou serviço. 

No que tange ao vício do produto ou serviço, é de esclarecer que 
se emprega esse termo no sentido mais amplo possível, para abranger 
avarias, vícios de quantidade, vícios de qualidade, defeitos de segurança etc. 

Como se vê, o prazo de garantia é um atrativo ao consumidor. 
É um diferencial que pode ser decisivo no momento de um consumidor 
escolher entre produtos ofertados por vários concorrentes. 

Ademais, por força do disposto no art. 26, § 3º, do CDC, em se 
tratando de vício oculto, o prazo decadencial tem início no momento em que 
ficar evidenciado o defeito. Por isso, a doutrina entende que a vida útil do 
produto ou serviço é o limite temporal para o surgimento do vício oculto. 
Caso não se adotasse o critério da vida útil, dar-se-ia a tal eternização da 
garantia. 

Relativamente aos vícios de fácil constatação, há, inclusive, 
conforme já afirmado anteriormente, jurisprudência firmada pelo STJ ao 
longo dos últimos anos, onde se tem reconhecido que o prazo decadencial 
não corre durante a garantia contratual. Em outras palavras, o início da 
contagem do prazo de decadência para a reclamação de vícios de fácil 
constatação do produto se dá após o encerramento da garantia contratual. 
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Saliente-se que o projeto não prejudica (aliás, beneficia!) o 
tratamento legislativo atual dedicado aos vícios ocultos, em relação aos quais 
o termo inicial do prazo decadencial continua sendo o momento em que o 
vício se torna evidente, respeitada, obviamente, a garantia contratual. 

Além disso, no tocante às garantias legal e contratual, a 
jurisprudência do STJ a esse respeito conclui no sentido de que a garantia 
contratual será acrescida, após o seu termo, da garantia legal. 

Portanto, a nosso ver, não vemos óbices para a aprovação da 
proposta do Senador Eduardo Amorim, cuja iniciativa, se convertida em lei, 
contribuirá para positivar a jurisprudência do STJ. 

Em síntese, concluímos pela aprovação do PLS nº 90, de 2012. 

Procedamos, então, à análise da Emenda nº 1, a qual propõe que, 
na hipótese de haver garantia contratual, o prazo estipulado no termo de 
garantia, previsto no parágrafo único do art. 50 do CDC, incorpora-se para 
todos os efeitos aos prazos elencados no caput do art.26. 

De antemão, cumpre-nos recordar que a garantia legal é 
inderrogável e mais ampla que a contratual, facultativa e com alcance restrito 
aos termos pactuados entre as partes. Além disso, segundo o art. 50, caput, 
do CDC, a garantia contratual é complementar à legal. A doutrina e a 
jurisprudência entendem que essa natureza complementar implica que os 
prazos de garantia contratual devem ser somados ao de garantia legal. 

No caso da emenda ora analisada, o vocábulo “incorporar-se” 
significa englobar, o que nos parece deletério para o consumidor, uma vez 
que encurta o período de cobertura, além de incorrer em risco de limitar o 
alcance da proteção. 

Enfatize-se que os termos e o prazo da garantia contratual bem 
como a sua própria existência dependem unicamente do fornecedor, sendo, 
portanto, passível de não conferir maior proteção. Por sua vez, a garantia 
legal é mais abrangente. 

Como se percebe, a expressão “para todos os efeitos” contida 
no dispositivo emendado não é efetiva, dada a limitação da cobertura da 
garantia contratual. 
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Diante disso, respondamos à seguinte pergunta formulada na 
justificação da Emenda: “Vejamos o caso dos veículos automotores. 
Algumas marcas estabelecem prazo de garantia de até 5 anos para motor e 
câmbio, 3 anos para componentes eletrônicos internos e 1 ano para 
acabamentos internos. Nesse caso, de acordo com o texto do projeto, qual 
seria o termo para o início do prazo decadencial?”. A resposta é que o termo 
inicial dos prazos de garantia legal previstos no art. 26 do CDC é a data final 
de cada um dos prazos de garantia contratual, de maneira que, no caso de 
vícios no motor e no câmbio, o prazo de noventa dias – que é o prazo de 
garantia legal para produtos duráveis – começará a correr após cinco anos. 
Aliás, isso já é pacífico na jurisprudência atual; o projeto de lei apenas 
esclarece, em lei, o entendimento que se encontra firmado nos julgados dos 
tribunais. 

Consideramos, dessarte, que a Emenda nº 1 descaracteriza o 
PLS nº 90, de 2012, de tal modo que o eventual acolhimento dela implicaria 
a rejeição do referido projeto. Nesse sentido, o Regimento Interno do Senado 
Federal, em seu art. 230, inciso II, não permite a admissão de emenda em 
sentido contrário a projeto de lei. Além do mais, a referida Emenda acaba 
entrando em conflito com o caput do art. 50 do CDC, que estabelece a 
natureza complementar da garantia contratual em relação à legal. Por 
conseguinte, a Emenda nº 1 é inadmissível. 

III – VOTO 

Por essas razões, somos pela constitucionalidade, juridicidade, 
regimentalidade e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 
90, de 2012, e pela inadmissibilidade da Emenda nº 1. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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